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correrão por conta de dotações orçamentarias próprias, suplementadas se

necessario.
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CÓD. 0561

A	 o
Dispoe sobre o plantio de arvores

frutiferas em estabelecimentos

Municipais.

Artigo 1 2 - A Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente,

após os necessarios estudos tecnicos, se viavel for, promovera o plantio de

arvores frutíferas nas Escolas Municipais de Educação Infantil. nas Creches

Municipais e Centros de Convivencia, nas épocas apropriadas e nas quantidades

e variedades adequadas ao solo disponível.

Artigo 2 2 - Os dirigentes e funcionários dos equipamentos so-

ciais acima referidos, deverão prestar éolaboração aos funcionários da Secre

tarja Municipal em causa, encarregados dos trabalhos especificados no Artigo

12.

Artigo 3 2 - Os alunos matriculados nas unidades Municipais em

questão, acompanharão, sempre que possível, os trabalhos de plantio e coleta

dos frutos.

Artigo 42 - Os frutos colhidos serão consumidos na própria

repartição onde se der a colheita.

Artigo 5 2 - A cada semestre, as unidades de ensino Municipal

promoverão palestra sobre aproveitamento racional do solo, a importância

da Agricultura para o Brasil do futuro, a preservação do meio ambiente e o

valor nutritivo das frutas em geral.

Artigo 6 2 - As despesas decorrentes da execução desta Lei,'
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Artigo 7 2 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 18 de Agosto de 1995.

ADOR OSVALDO GIANNOTTI
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São Paulo, 13 de Junho de 1995

JUSTIFICATIVA

Hodiernamente e mais do que nunca o Brasil necessita incenti

var sua produçao agricola, para alimentar sua descomunal população. A pra

tica desses plantios por crianças e jovens, contribuirá d:rdomn.a. significa

tiva para esse proposito. Estaremos tambem promovendo a educação ambiental

e o amor a natureza. E induzindo os clientes dos equipamentos sociais em

questoes a ganharem o sustento com os frutos de seu trabalho. A luta eco

logica urbana representa a reconquista do tempo, do espaço e do poder da

cidadania. Significa tambem humanizar a cidade e melhora a qualidade de

vida . É induvidoso que a vida moderna nas grandes cidades nos dias de

hoje, nos afasta das coisas mais simples e significativas da natureza que

nos cerca. Árvores frutíferas, alem de nos fornecer sombra, embelezando a

paisagem e repousando a visão, nos propiciam frutos saudáveis e saborosos.

E servem adequadamente como moradia e alimentos aos passaros, animais ca-

da vez mais raros em nossa cidade. De se ressaltar que a Constituição do

nosso Estado, Capítulo IV, referente ao meio ambiente, recursos naturais'

e saneamento, estatui, de forma clara e objetiva:

O Estado e os Municipios providenciarao, com a participação da coletivida_
de, a preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria do Meio

Ambiente natural, artificial e dos trabalhos adequados, atendidas as pe-

culiaridades regionais e locais. Existe, ainda, outro fator de relevancia

cristalina. É a direta e estreita ligação existente entre árvores, áreas'

verdes e enchentes. Nossa cidade e possuidora e extensa área coberta por
afalto, cimento e etc e dia a dia a cobertura natural e vegetal vai dimi

Cnuindo. consequentemente, áreas verdes com mais árvores contribuirãq par.

diminuir o potencial de enchentes em São Paulo.

CÓD.0561



CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO

Papel para informacilo, rubricado como folha n? 	

do processo n*	 762	  de 19 	 95 	 30/....08..../..95 ....... Cal

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

PL 52/93

PL 392/95

em 30/08/95.

Ik Com. do Cond. e Justiça
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Asa. Ton. Lo3. Chofe - A. T.
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	

sob folha 	 0.5 2/ 0 6 

documento 	  e papel para informação, rubricado 	
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Presidente da Comiss;Se'de

•

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta

Comiss'ão, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Emy 11, 31091/q9

Constituiç2io,‘-Justiça
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Comisso de Constituiç2ío e Justiça

Ver. Dardo -Arruda
Presidente

•

Tendo em vista a falta de tempo hábil
i

para maiores estudos sobre	 a matéria, e diante	 do

esgotamento do	 prazo regimental 	 para eráboneço	 de

relataria,	 encaminho	 o	 presente	 processo_prend,r?ras-':wo9
NO

prosseguimento de sua tramitaç'ão, conforme determinaJiLutma

64 do Regimento Interno.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

I

Folha n.o 4:), 	 do proc.
IL.° ...: 2._ 	  de 19  95 

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconstitucio-
nalidade de um projeto interrompe sua tramitação normal obrigando
ao arquivamento do mesmo.

CONSIDERANDO que, a Douta Comissão de Constituição
e Justiça não emitiu parecer sobre o presente Projeto de Lei.

CONSIDERANDO que às Comissí5es permanentes que
ainda deverão se pronunciar sobre a propositura precisam conhecer
da sua legalidade ou inconstitucionalidade;

REQUEIRO de Vossa Excelência seja o presente
Projeto de Lei	 encaminhado à Douta Comissão de Constituição e
Justiça para reexame da matéria. Outrossim, solicito que o
reexame em tela seja realizado sem prejuízo do prazo i-égiMental
desta Comissão, possibilitando, desta forma, nosso pronunciameno
sobre o mérito da propositura.

t.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, em v7YM95

Vereador ftor Pai'Qã Monteiro Filho
Pr idente da Com. de Política Urbana

etropolitana e Meio Ambiente

Defiro

Vereador Miguel Colasuonnlo
Presidente da Câmara Munici pal de São Paulo
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DA COMISSO DE COMST11UIÇO E
JUSLIÇA SOME O PROJETO DE LEI. HL 762/95.

O nobre Vereador Osvaldo Giannotti apresentou;—

projeto de lei que disp;e sobre o plantio de árvores

frutíferas em estabelecimentos municipais.

Apesar dos louváveis prop6sitos de seu autor,

'

•S'•

(..	 ..n

deveC) projeto no converter-se em	 lei, pois	 fere

dispositivos legais.

A propositura atribui funç"ão 'a Secretaria

Municipal do Verde e Meio Ambiente, bem como estabelece

atribui0:ies a servidores póblicos da Prefeitura, afrontando

o disposto nos artigos 37, §22, inciso IV, e 69, inciso XVI,

da Lei Orgânica do Município, raz2io pela qual somos

Pela Ilegalidade. .

(Zi(15.Sala da Comiss2io de Constitui4io e Justiça,



r'UaLICP.00	 1.)!: it) OFICIAL

9.91.a.d.k.edp / 19.27/

Pain 	 jCfCc,!i.ina 	 02£ 

À A. T. ifil.
Em. jc2 j c,2  / 	

AdDR2
Secretária

. n

;

1



MEMORANDO N2  020  /96  ATM

CÂMARA MUNICIPAL 6,

• São Paulo_illde._ieãtd-e==

Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE 
CARVAI Ar

~mor TécnIco Log. Chefe.
M.

•t-r:

.0553' sbc.-

%sulco° oP 'IsISSY

etivrja 160149

•
Ao nObre Vereador:

OSVALDO GIANNOTTT

O /L-762  /95  , de sua autoria, 'será

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme /

dispu.tajla...çrt. 79 do Regimento Interno.
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REQUERIMENTO 13-0143/1996

sirès,	 . 4

Requeiro à Douta Mesa na forma regimental, seja retirado

da tramitação o PROJETO DE LEI N g 01-0762/95, de , minha autoria ,

que dispoe sobre o plantio de arvores frutiferas em estabelecimen

tos Municipais.

Sala das Sessões, 06 de Fevereiro de 1996

READOR OSVALDO GIANNOTTI Ch

SEW rE REVISÃO

2 9 FEV 1996	 i
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DEPARTAMENTO

I)F! DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUNO

P. encerrado ct fia.

Arquivo em d196
O Fent,'

VIVIANE L ) FIERA PO

aseistente

Ao DT. -94 - ara, Chefe :

Arquivar o presente processo.

t."--"L~E CARYÁCHO

Técn. Leg. Chefe - A. T. M.
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